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PROJETO DE LEI N°  187/2015 	L E 1  N0ll.t10  

AUTÓGRAFO N°  1W/k)X  	N° 

SECRETARIA 

Autoria: PREFEITO MUNICIPAL 

Assunto: Dispõe sobre concessão de auxilio moradia 
emergencial para desabrigados através de beneficio 
eventual, na forma que especifica, revoga 
expressamente a Lei n° 9.131, de 26 de maio de 2010, 
que autoriza a prefeitura, através de programa de 
transferência de renda, conceder auxílio moradia 
emergencial para desabrigados, na forma que 
especifica e a Lei n° 9.637, de 29 de junho de 2011, que 
a alterou e dá outras providências. 



SOROCABA 

DEUBERAÇÃO 

i , 

Prefeitura de ..~., 
PL nço 187/2015 	Sorocaba, 27 de Agi 

SEJ-DCDAO-PL-EX- O 82/2015 
Processo n° 10.958/2010 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 
PRESIDENTE 

Tenho a honra de encaminh.. . a eciação e deliberação de Vossa Excelência e 
D. Pares, o incluso Projeto de Lei que dispõe spr -  oncessão de auxílio moradia emergencial para 
desabrigados através de programa de transferê de renda, revoga expressamente as Leis n° 9.131, 
de 26 de Maio de 2010 e 9.637, de 29 de Junho de 2011 e dá outras providências. 

Como é sabido, a Municipalidade, através da Lei n° 9.131, de 26 de Maio de 
2010, foi autorizada a conceder auxílio moradia emergencial para desabrigados e embasada em tal 
legislação as concessões vêm sendo feitas. Posteriormente, diante da necessidade de aprimoramento na 
aplicação dos serviços socioassistenciais, os quais deveriam estar vinculados ao atendimento e 
acompanhamento das famílias beneficiadas, constatou-se a necessidade de rever os procedimentos 
adotados frente à necessidade de promoção da família, o que se concretizou com a edição da Lei n° 
9.637, de 29 de Junho de 2011, a fim de serem alteradas as redações dos parágrafos 2° e 3° do artigo 
2°, para que respectivamente, fosse alterado o valor do auxílio, em face da defasagem do mesmo e 
permitir que o auxílio tivesse vigência de 6 (seis) meses e ainda, que o mesmo pudesse ser renovado 
por iguais períodos, desde que identificada a necessidade da continuidade através de análise da 
Divisão de Promoção Social da então Secretaria da Cidadania, da então Secretaria da Habitação e 
Urbanismo e da Defesa Civil. 

É de se argumentar que a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
(SEDES) está implantando, de fato, a Política Nacional de Assistência Social, que determina diretrizes 
para a concessão de diversos benefícios que são, também, compatíveis com o programa municipal de 
transferência de renda. 

Em relação às Leis em comento, não se nega que a medida seja de cunho social, 
eis que visa garantir o direito das famílias beneficiárias à implementação dos serviços 
socioassistenciais (como o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e o Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos), os quais refletem diretamente na qualidade das 
relações familiares e comunitária. 

A intenção da Municipalidade com a apresentação do presente Projeto de Lei é 
a estipulação de renda mensal e renda per capta do interessado para a concessão do auxílio, a alteração 
dos requisitos para tal concessão, o prazo de vigência, eis que na prática tal questão acabou tornando-
se obstáculo para o sucesso do programa, já que muitas famílias são contempladas, não havendo, no 
entanto, prazos definidos e critérios claros para o seu desligamento, além do fato desta análise ser de 
extrema subjetividade, podendo o servidor responsável incorrer em erros, dentre outras alterações. 

A Lei Complementar n° 95, de 26 de Fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, com alterações determinadas pela Lei 
Complementar n° 107, de 26 de Abril de 2001, quando, na Seção 111 preleciona sobre Alteração das 

Leis, determina: 

Art.12— A alteração da Lei será feita: 
1 — mediante reprodução integral em novo texto, quando se tratar de 

alteração considerável; 
ff 	 /7 
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Nesse mesmo diapasão é o teor do Decreto Federal n° 4.176, de 28 de Março de 
2002, que dispõe: 

"... 
Art. 24 —A alteração de atos normativos far-se-á mediante: 
1 — reprodução integral em um só texto, quando se tratar de alteração 

considerável; 

No caso em tela, haverá alteração considerável no texto da Lei, razão pela qual 
há necessidade de edição de uma nova, impondo-se também a revogação das anteriores. 

Dessa foErmxcae,lêensctando Dignos pares para a 	sfrmã  entejustiflcadtraanaporesaeçnteo  do 
Projeto em L 

 proppos iteura,espeeri,o 
contar com o apoio deVossa 	

ia e  

reiterando protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Ao 
Exmo. Sr. 
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Concessão Auxilio Moradia Emergencial 
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(Dispõe sobre concessão de auxilio moradia 
emergencial para desabrigados através de 
beneficio eventual, na forma que especifica, 
revoga expressamente a Lei n° 9.131, de 26 de 
Maio de 2010, que autoriza a prefeitura, através 
de programa de transferência de renda, 
conceder auxilio moradia emergencial para 
desabrigados, na forma que especifica e a Lei n° 
9.637, de 29 de Junho de 2011, que a alterou e 
dá outras providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica a Prefeitura autorizada a conceder auxílio moradia emergencial a 
desabrigados, através de beneficio eventual, às famílias com renda de até R$ 1.600,00 (mil e 
seiscentos reais) e com renda per capta familiar de até 'h salário mínimo nacional. 

Parágrafo único. Por se tratar de beneficio emergencial e complementar às 
políticas habitacionais Federal, Estadual e Municipal, farão jus ao mesmo as famílias residentes na 
cidade, que tenham suas residências interditadas totalmente pela Defesa Civil, ou ainda, em 
decorrência de determinação judicial. 

Art. 2° Para a concessão do auxilio previsto no artigo 1° desta Lei, os munícipes 
interessados deverão comprovar: 

I - que a residência da família tenha sido interditada totalmente, o que deverá 
ser comprovado por laudo e/ou termo de interdição expedido pela Defesa Civil ou apresentação de 
documentação judicial competente; 

II — que os componentes da família residentes no imóvel interditado pela Defesa 
Civil, desde que maiores de 18 (dezoito) anos ou emancipados, não tenham sido atendidos e 
contemplados em nenhum programa habitacional, de qualquer instância de governabilidade ou por 
instituições que beneficiem com habitação as famílias em vulnerabilidade social e econômica; 

III — que residem no Município há pelo menos 3 (três) anos, o que deverá ser 
comprovado através de documentos oficiais; 

IV - que não sejam proprietários/compromissários/donatários de outro imóvel e 
sejam portadores de boa fé; 

V - que os menores de 14 anos residentes no imóvel objeto da interdição 
estejam matriculados em instituições de ensino que ofereçam cursos educacionais regulares no 
Município. 

§ 1° A família deverá, ainda, realizar sua inscrição no Cadastro Único e ser 
acompanhada pelas seguintes unidades da Secretaria de Desenvolvimento Econômico — SEDES: 
Centro POP, Centro de Referência da Mulher (CEREM), Centro de Referência da Assistência Social 
(CRAS), Centro de Referência Especializada de Assistência Social (CREAS) do território da 
residência locada, por meio de plano de atendimento familiar. 

./' § 2° O valor do auxílio moradia de que trata esta Lei será depositado até o 5° 
(quinto) dia útil do mês pela Prefeitura Municipal na conta corrente do locador, após comprovação de 
que o beneficiado continua ocupando o imóvel, cabendo ao locatário, atendendo ao disposto no art. 5°, 
fornecer cópia do contrato de locação onde constem os dados necessários para esse depósito bancário 
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Art. 3° O auxílio previsto no artigo 1° desta Lei consiste em pagamento mensal 
de até R$ 600,00 (seiscentos reais), por família, independentemente de sua composição, desde que 
haja relação de dependência direta nos termos da Lei. 

§ 1° O valor mencionado no "caput" deste artigo será reajustado de acordo com 
o índice do IGP-M. 

§ 2° A fim de comprovar a titularidade do locador, o interessado deverá 
apresentar cópia do título de propriedade ou Contrato de Compra e Venda do imóvel a ser locado, o 
qual deverá estar situado em área regularizada. 

§ 3 0  O auxílio será disponibilizado exclusivamente para o pagamento da locação 
de moradia para a família beneficiária, preferencialmente às mulheres, garantindo a matricialidade do 
núcleo familiar. 

§ 40  O auxílio moradia emergencial para desabrigados, terá prazo de vigência de 
6 (seis) meses, podendo, excepcionalmente, ser renovado por até 2 (duas) vezes por igual período, 
desde que através de análise do CRAS (Centro de Referência em Assistência Social) a que o 
interessado esteja referenciado seja identificada a real necessidade de sua continuidade para a família 
beneficiada. 

Art. 4° A concessão do auxílio moradia emergencial para desabrigados, bem 
como, a renovação do prazo de sua vigência, estará sujeita à dotação orçamentária e será deferida pelo 
(a) titular da Secretaria de Desenvolvimento Social — SEDES, ou aquela que vier a sucedê-Ia. 

Art. 5° A identificação do imóvel, a celebração do Contrato e a locação do 
imóvel ficam sob a responsabilidade do beneficiário. 

Parágrafo único. O beneficiário deve cumprir o prazo de renovação mencionado 
no § 4° do art. 3° da presente Lei, devendo ainda assumir os demais encargos. 

Art. 6° O pagamento do beneficio será cancelado, antes mesmo de seu término, 
nas seguintes hipóteses: 

I - quando a família beneficiada pelo Auxílio Moradia mudar para outro 
Município; 

II — se houver sublocação da moradia descrita no Contrato de Locação, o que 
será configurado como infração, eis que altera de forma absoluta a natureza do auxílio; 

III - ocorrer solução habitacional definitiva da família beneficiada, por 
quaisquer das esferas de Governo: Federal, Estadual ou Municipal; 

IV - quando a família beneficiada adquirir imóvel próprio; 

V — se o responsável pela família beneficiada não proceder à entrega do 
Contrato de Locação no qual conste a Renovação dentro do prazo estipulado; 

VI— quando o interessado não estiver residindo no local descrito no Contrato de 
Locação; 

VII — quando o interessado não atender as condicionalidades para concessão de 
unidade habitacional mediante políticas públicas nas 3 (três) esferas de governabilidade; 
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VIII — quando o interessado não frequentar atividades de acompanhamento 
pactuadas no plano de atendimento familiar, através dos CRAS (Centros de Referência em Assistência 
Social); 

IX — quando a renda familiar ou a per capta familiar ultrapassarem o limite 
estipulado no artigo 1° desta Lei; e 

X — quando da renovação do auxílio, deixar o interessado de atualizar o 
Cadastro Único da Assistência Social. 

Art. 70  A Prefeitura apenas terá como atribuição o repasse do beneficio às 
famílias contempladas e o acompanhamento social. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
expressamente revogadas as leis ri% 9.131, de 26 de Maio de 2010 e 9.637, de 29 de Junho de 2011. 

e, 



Racslado na Div. Expedicont4 
Z,g de 	c___712.C. __cie 

A Consultoria 
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RECEBIDO NA SECRETARIA JURIDICk 
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Lei Ordinária n° : 9131 	Data : 26/05/2010 

Classificações : Auxilio Financeiro/ Subvenções/ Empréstimos, Habitação 

Ementa : Autoriza a Prefeitura, através de programa de transferência de renda, conceder auxilio moradia emergencial para 
desabrigados, na forma que especifica, e dá outras providências. (aluguel social) 

LEI N°9.131, DE 26 DE MAIO DE 2010 

Autoriza a Prefeitura, através de programa de transferência de renda, conceder auxílio moradia 
emergencial para desabrigados, na forma que específica, e dá outras providências. 

Projeto de Lei n°218/2010 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica a Prefeitura autorizada a conceder auxílio moradia emergencial para desabrigados, através 
de programa de transferência de renda às famílias de baixa renda, que residam no município de 
Sorocaba, vitimadas pelas enchentes, em situação de risco iminente, em atendimento de emergência da 
Defesa Civil ou, ainda, em decorrência de determinação judicial. 

fl 
Parágrafo único. O auxílio moradia emergencial para desabrigados destina-se à garantia das condições 
de moradia das famílias a que se refere o caput deste artigo, como direito relativo à cidadania 

Art. 2° Para concessão do auxílio previsto nesta Lei, os candidatos deverão comprovar: 

I — que a família não tenha sido atendida e contemplada em nenhum programa habitacional do 
Município e/ou instituições que beneficiem com habitação às famílias de baixa renda; 

II — que comprove através de documentos, que reside no município de Sorocaba há pelo menos 03 
(três) anos; 

III — que não tenha outro imóvel e seja portador de boa fé; 

IV — que a residência da família tenha sido total ou parcialmente destruída pelas chuvas, apresente 
problemas estruturais graves, ou esteja situada em área sob risco de saúde, iminência de desabamento 
ou desmoronamento, ensejando a sua interdição, desocupação ou demolição imediata, comprovado por , 
laudo, boletim de ocorrência e/ou termo de interdição expedido pela Defesa Civil do Município; 

V — que seus filhos estejam matriculados em escolas ou cursos educacionais regulares, dentro do 
Município; 

§1° A concessão do auxílio previsto nesta Lei, dará preferência no atendimento aos candidatos que 
comprovem: 

I — ser mulher ou idoso, arrimo de família; 

II — ser pessoa com deficiência; 

III — ser pessoa com doença grave. 

2°O 	 Lci 	 dc R$382,50 auxílio previsto nesta 	consiste em pagamento mensal 	 (trezentos c oitenta c dois 
- . 	 :: 	: 	- 	: 	- : - - 	. 	: : 	: - 	: 	- 	e 	- 	- - : 	. 	.. 	- 	: - 	• 	'. ' 	: 	' e 

: - 	- 	: 	- - 	: - 	00 	- 	- : 	---- : . - 	- 	: - - - 	: •: - 	: : : -- 	: 	- : - - 	. : : : : 	-- : - 	: - 	e 

• 1.• 	. g• : e" - : 	 : - :" :: 	: " •fi 	. • 00  : 

I. 	• • 0 	:e " 	- : :: 	: :: : 	: : - 	: :" : 	: - 	. 	- - 	- - 
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§ 2° O auxílio previsto nesta Lei consiste em pagamento mensal de até R$ 500,00 (quinhentos reais), 
por família constituída de até 05 (cinco) pessoas e R$ 600,00 (seiscentos reais), por família constituída 
por mais de 05 (cinco) pessoas, desde que haja relação de dependência direta nos termos da Lei, 
devendo ser empregado na locação de moradia para a família beneficiária, preferencialmente às 
mulheres, garantindo a matricialidade do núcleo familiar. 

§ 3° O auxílio moradia emergencial para desabrigados, terá prazo de vigência de 06 (seis) meses, 
podendo ser renovado por iguais períodos, excepcionalmente, desde que através de análise da Divisão 
de Promoção Social da Secretaria da Cidadania, da Secretaria da Habitação e Urbanismo e da Defesa 
Civil, seja identificada a necessidade de sua continuidade para a família beneficiada. (Redações dos §§ 
2° e 3° dadas pela Lei n° 9.637/2011) 

§4° O valor do auxílio moradia de que trata esta Lei será depositado até o 5° (quinto) dia útil do mês 
pela Prefeitura Municipal na conta corrente do locador, após comprovação de que o beneficiado 

fl 

	

	
continua ocupando o imóvel, cabendo ao locatário, atendendo ao disposto no art. 5 0, fornecer cópia do 
contrato de locação onde constem os dados necessários para esse depósito bancário. 

§5° Caberá à Secretaria da Cidadania dar parecer sócio econômico nas solicitações dos requerentes, nos 
pedidos de concessão e renovação do auxílio moradia emergencial para desabrigados, bem como 
realizar acompanhamento periódico da situação familiar dos beneficiários do programa, cessando o 
benefício, quando a situação familiar estiver em desacordo com as disposições constantes deste artigo. 

Art. 3° Para requerer o auxílio moradia emergencial para desabrigados o interessado deverá preencher 
formulário próprio, disponível em todas as unidades públicas onde o Serviço Social da Secretaria da 
Cidadania mantenha serviços. 

Art. 40  A concessão do auxílio moradia emergencial para desabrigados, bem como a renovação do 
prazo de sua vigência, será deferida pelo Chefe do Executivo, sujeita a dotação orçamentária. 

Art. 50  A identificação, contrato e locação do imóvel fica sob a responsabilidade do beneficiário, bem 
como os demais encargos. 

Parágrafo único. A Prefeitura terá como atribuição, o repasse do beneficio às famílias selecionadas e, o 
acompanhamento social. 

Art. 6° O pagamento do benefício será cancelado, antes mesmo de seu término, nas seguintes hipóteses: 

I — quando a família mudar para outro Município; 

II — sublocar a moradia a qual esta Lei refere-se; 

III — quando a família deixar de estar inserida nos critérios pré-estabelecidos pela Secretaria da 
Cidadania/ Divisão de Promoção Social; 

IV — for dada solução habitacional definitiva por qualquer das esferas de Governo para a família 
beneficiária; 

V — quando da aquisição de imóvel próprio pela família beneficiada; 

VI — a família beneficiária conquistar autonomia financeira. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão à conta de dotação orçamentária 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 2/3 
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própria de órgãos e entidades da Administração Municipal. 

Art. 8° Esta Lei será regulamentada no que couber. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 26 de maio de 2010, 355° da Fundação de Sorocaba. 

VITOR LIPPI 
Prefeito Municipal 
LUIZ ANGELO VERRONE QUILICI 
Secretário de Negócios Jurídicos 
RODRIGO MORENO 
Secretário da Administração, do Governo e Planejamento 
JOSÉ CARLOS CÔMITRE 
Secretário da Habitação e Urbanismo 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra 
SOLANGE APARECIDA GEREVINI LLAMAS 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais. 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/propositurasiverpropositura?impressao=true 	 3/3 
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Lei Ordinária n° : 9637 	Data : 29/06/2011 

Classificações : Auxilio Financeiro/ Subvenções/ Empréstimos, Habitação 

Ementa : Altera dispositivos da Lei n° 9.131, de 26 de maio de 2010, e dá outras providências. (aluguel social) 

LEI N° 9.637, DE 29 DE JUNHO DE 2011 

Altera dispositivos da Lei n°9.131,  de 26 de maio de 2010, e dá outras providências. (aluguel social) 

Projeto de Lei n° 301/2011 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Os §§ 2° e 3°, do art. 2°, da Lei n°9.131, de 26 de maio de 2010, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 2° 

(""\ § 2° O auxílio previsto nesta Lei consiste em pagamento mensal de até R$ 500,00 (quinhentos reais), 
por família constituída de até 05 (cinco) pessoas e R$ 600,00 (seiscentos reais), por família constituída 
por mais de 05 (cinco) pessoas, desde que haja relação de dependência direta nos termos da Lei, 
devendo ser empregado na locação de moradia para a família beneficiária, preferencialmente às 
mulheres, garantindo a matricialidade do núcleo familiar. 

§ 3° O auxílio moradia emergencial para desabrigados, terá prazo de vigência de 06 (seis) meses, 
podendo ser renovado por iguais períodos, excepcionalmente, desde que através de análise da Divisão 
de Promoção Social da Secretaria da Cidadania, da Secretaria da Habitação e Urbanismo e da Defesa 
Civil, seja identificada a necessidade de sua continuidade para a família beneficiada." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de verba orçamentária 
própria. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 29 de junho de 2011, 356° da Fundação de Sorocaba. 

VITOR LIPPI 
Prefeito Municipal 
LUIZ ANGELO VERRONE QUILICI 
Secretário de Negócios Jurídicos 
PAULO FRANCISCO MENDES 
Secretário de Governo e Relações Institucionais 
RODRIGO MORENO 
Secretário de Planejamento e Gestão 
JOSÉ CARLOS COMITRE 
Secretário da Habitação e Urbanismo 
ROBERTO MONTGOMERY SOARES 
Secretário da Segurança Comunitária 
MARIA JOSÉ DE ALMEIDA LIMA 
Secretária da Cidadania 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra 
SOLANGE APARECIDA GERE VINI LLAMAS 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais. 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamarafproposituras/verpropositura?impressao=true 	 1/1 
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SECRETARIA JURÍDICA 

EXMO. SR. PRESIDENTE 	 PL 187/2015 

A autoria da presente . Proposição é do Senhor 
Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que dispõe sobre concessão de 

auxílio moradia emergencial para desabrigados através de beneficio eventual, na forma que 

especifica, revoga expressamente a Lei n° 9.131, de 26 de maio de 2010, que autoriza a 

prefeitura, através de programa de transferência de renda, conceder auXílio moradia 

emergencial para desabrigados, na forma que especifica e a Lei n° 9.637, de 29 de junho de 

2011, que a alterou e dá outras providênciàs. 

Fica a Prefeitura autorizada a conceder auxílio 

moradia emergencial a desabrigados, através de beneficio eventual, às famílias com renda 

de até R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) e com renda per capta familiar de até 'A salário 

mínimo nacional. Por se tratar de beneficio emergencial e complementar às políticas 

habitacionais Federal, Estadual e Municipal, farão jus ao mesmo as famílias residentes na 

cidade, que tenham suas residências interditadas totalmente pela Defesa Civil, ou ainda, 

em decorrência de determinação judicial (Art. 1°); para a concessão do auxílio previsto no 

artigo 1° desta Lei, os munícipes interessados deverão comprovar: que a residência da 

família tenha sido interditada totalmente, o que deverá ser comprovado por laudo e/ou 

termo de interdição expedido pela Defesa Civil ou apresentação de documentaçãó judicial 
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competente; que os componentes da família residentes no imóvel interditado pela Defesa 

Civil, desde que maiores de 18 (dezoito) anos ou emancipados, não tenham sido atendidos 

e contemplados em nenhum programa habitacional, de qualquer instância de 

governabilidade ou por instituições qne beneficiem com habitação as famílias em 

vulnerabilidade social e econômica; que residem no Município há pelo menós 3 (três) anos, 

o que deverá ser comprovado através de documentos oficiais; que não sejam 

proprietários/compromissários/donatários de outro imóvel e sejam portadores de boa fé; 

que os menores de 14 anos residentes no imóvel objeto da interdição estejam matriculados 

em instituições de ensino que ofereçam cursos educacionais regulares no Município. ,A 

família deverá, ainda, realizar sua inscrição no Cadastro Único e ser acompanhada pelas 

seguintes unidades da Secretaria de Desenvolvimento Econômico — SEDES: Centro POP, 

Centro de Referência da Mulher (CEREM), Centro de Referência da Assistência Social 

(CRAS), Centro de Referência Especializada de Assistência Social (CREAS) do território 

da residência locada, por meio de plano de atendimento familiar. O valor do auxílio 

moradia de que trata esta Lei será depositado até o 5° (quinto) dia útil do mês pela 

Prefeitura Municipal na conta corrente do locador, após comprovação de que o beneficiado 

continua ocupando o imóvel, cabendo ao locatário, atendendo ao disposto no art. 50 , 

fornecer cópia do contrato de locação onde constem os dados necessários para esse 

depósito bancário (Art. 2°); o auxílio previsto no art. 1° desta Lei consiste em pagamento 

mensal de até R$ 600,00 (seiscentos reais), por família, independentemente de sua 

composição, desde que haja relação de dependência direta nos termos da Lei. O valor 

mencionado no caput deste artigo será reajustado de acordo com o índice do IGP-M. A 

fim de comprovar a titularidade do locador, o interessado deverá apresentar cópia do título 

de propriedade ou Contrato de Compra e Venda do imóvel a ser locado, o qual deverá estar 

situado em área regularizada. O auxílio será disponibilizado exclusivamente para o 

pagamento da locação de moradia para a família beneficiária, preferencialmente às 

mulheres, garantindo a matricialidade do núcleo familiar. Ci auxílio moradia emergencial 

para desabrigados, terá prazo de vigência de 6 (seis) meses, podendo, excepcionalmente, 
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ser renovado por até 2 (duas) vezes por igual período, desde que através de análise do 

CRAS (Centro de Referência em Assistência Social) a que o interessado esteja 

referenciado seja identificada a real necessidade de sua continuidade para a família 

beneficiada (Art. 3°); a concessão do auxílio moradia emergencial para desabrigados, bem 

como, a renovação do prazo de sua vigência, estará sujeita à dotação orçamentária e será 

deferida pelo (a) titular da Secretaria de Desenvolvimento Social — SEDES, ou aquela que 

vier a sucedê-la (Art. 4°); a identificação do imóvel, a celebração do Contrato e a locação 

do imóvel ficam sob a responsabilidade do beneficiário. O beneficiário deve cumprir o 

prazo de renovação mencionado no § 4° do art. 3° da presente Lei, devendo ainda assumir 

os demais encargos (Art. 5°); ,o pagamento do beneficio será cancelado, antes mesmo de 

seu término, nas seguintes hipóteses: - quando a família beneficiada pelo Auxílio Moradia 

mudar para outro Município; se houver sublocação da moradia descrita no Contrato de 

Locação, o que será configurado corno infração, eis que altera de forma absoluta a natureza 

do auxílio; ocorrer solução habitacional definitiva da família beneficiada, por quaisquer 

das esferas de Governo: Federal, Estadual ou Municipal; quando a família beneficiada 

adquirir imóvel próprio; se o responsável pela família beneficiada não proceder à entrega 

do Contrato de Locação no qual conste a Renovação dentro do prazo estipulado; quando o 

interessado não estiver residindo no local descrito no Contrato de Locação; quando o 

interessado não atender as condicionalidades para concessão de unidade habitacional 

mediante políticas públicas nas 3 (três) esferas de govemabilidade; quando o interessado 

não frequentar atividades de acompanhamento pactuadas no plano de atendimento familiar, 

através dos CRAS (Centros de Referência em Assistência Social); quando a renda familiar 

ou a per capta familiar ultrapassarem o limite estipulado no art. 1° desta Lei; e quando da 

renovação do auxílio, deixar o interessado de atualizar o Cadastro Único da Assistência 

Social (Art. 6°); a Prefeitura apenas terá como atribuição o repasse do beneficio às famílias 

contempladas e o acompanhamento social (Art. 7°); cláusula de despesa (Art. 8°); esta Lei 

entra em vigor na data de sua publicação, ficando expressamente revogadas as leis n's 

9.131, de 26 de maio de 2010 e 9.637, de 29 de junho de 2011 (Art. 9°). 
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Este Projeto de Lei encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo,  neste diapasão passa-se a expor: 

Constata-se que este PL visa normatizar sobre 

concessão de auxílio moradia emergencial para desabrigados através de beneficio eventual; 

destaca-se que: 

O auxílio moradia emergencial destina-se à 

garantia das condições de moradia para famílias de baixa renda, residentes na cidade, que 

tenham suas residências interditadas totalmente pela Defesa Civil, ou ainda, em 

decorrência de determinação judicial, tais providências implementam o direito fundamental 

de moradia; sublinha-se que: 

A Constituição da República Federativa do Brasil 

consagra o direito à moradia, como um direito fundamental, bem corno um direito social, 

in verbis: 

Título II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

Capítulo II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

Art. 6°. São direitos sociais  a educação, a saúde, a alimentação, o 

trabalho, a moradia o lazer, a segurança, a previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desempregados, na fbrra desta constituição. (g.n.) 

IL\ 
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Este Projeto de Lei encontra guarida na 

Constituição da República, pois, visa implementar o direito à moradia, consagrado na CR, 

como um Direito Fundamental, este entendido como àqueles direitos do ser humano que 

são reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional positivo; a CR 

estabelece, ainda, que o direito à moradia é um Direito Social, Direitos Sociais são aqueles 

que visam a garantir aos indivíduos o exercício e usufruto de direitos fundamentais, em 

condições de igualdade, para que tenham uma vida digna, por meio da proteção e garantias 

dadas pelo Estado Democrático de Direito; sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a 

opor.  

É o parecer. 

Sorocaba, 02 de setembro de 2.015. 

MACIEL PE 

JURÍDICO 

De acordo: 

.1À) ç 
MA ' *PI  O • LLI ANTUNES 

Secre :ria Jurídica 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

)G 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 187/2015, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, 
que dispõe sobre concessão de auxílio moradia emergencial para 
desabrigados através de beneficio eventual, na forma que especifica, 
revoga expressamente a Lei n°9.131, de 26 de maio de 2010, que autoriza 
a Prefeitura, através de programa de transferência de renda, conceder 
auxílio moradia emergencial para desabrigados, na forma que especifica e 
a Lei n° 9.637, de 29 de junho de 2011, que a alterou e dá outras 
providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador 

Fernando Alves Lisboa Dini, que deverá observar o 5 10  devendo emitir 

seu parecer conforme os § § 20 e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 14 de setembro de 2015. 

JOSÉ FRANCI~ARTINEZ 
• Presiden 

4Plk 

te 4: 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Fernando Alves Lisboa Dini 
PL 187/2015 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Sr. Prefeito Municipal, 
que "Dispõe sobre concessão de auxílio moradia ernergencial para desabrigados através de 
beneficio eventual, na forma que especifica, revoga expressamente a Lei no 9.131, de 26 de 
maio de 2010, que autoriza a Prefeitura, através de programa de transferência de renda, 
conceder auxilio moradia emergencial para desabrigados, na forma que especifica e a Lei no 
9.637, de 29 de junho de 2011, que a alterou e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
parecer favorável ao projeto (fls. 11/15). 

Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela está 
condizente com nosso direito positivo, especialmente com o disposto no art. 6° da 
Constituição Federal, o qual consagra o direito à moradia como um Direito 
Fundamental. 

Ante o exposto, sob o aspecto 	nada a opor. 

S/C., 15 de 

JOSÉ FRAN 

FERNANDO id 
	

SBOA DINI 
Mein 

JESSÉ LO 

Ire eel 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 187/2015, do Sr. Prefeito Municipal, dispõe sobre 
concessão de auxílio moradia emergencial para desabrigados através de 
beneficio eventual, na forma que especifica, revoga expressamente a Lei n° 
9.131, de 26 de maio de 2010, que autoriza a prefeitura, através de programa 
de transferência de renda, conceder auxílio moradia emergencial para 
desabrigados, na forma que especifica e a Lei n° 9.637, de 29 de junho de 
2011, que a alterou e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 17 de setembro de 2015. 

rir 	- 
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NUSXMALDONADO LVEIRA 
Presidente 

AI 

JOSÉ 

fie 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESTADO DE SAO PAULO 

SOROCABA 
lq 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 187/2015, do Sr. Prefeito Municipal, dispõe sobre 
concessão de auxilio moradia emergencial para desabrigados através de 
beneficio eventual, na forma que especifica, revoga expressamente a Lei n° 
9.131, de 26 de maio de 2010, que autoriza a prefeitura, através de programa 
de transferência de renda, conceder auxilio moradia emergencial para 
desabrigados, na forma que especifica e a Lei n° 9.637, de 29 de junho de 
2011, que a alterou e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 17 de setembro de 2015. 

RO~ 1WANHATO 
/' )7  Presidente 

ONICCARLOS SILVANO 
Membro 

11, 
FRANCI "CÍF 1.0 R A DA SILVA 

Membro 

test 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÀO PAULO 

Jo 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA 
DO CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: Projeto de Lei n° 187/2015, do Sr. Prefeito Municipal, dispõe sobre 
concessão de auxilio moradia emergencial para desabrigados através de 
beneficio eventual, na forma que especifica, revoga expressamente a Lei n° 
9.131, de 26 de maio de 2010, que autoriza a prefeitura, através de programa 
de transferência de renda, conceder auxilio moradia emergencial para 
desabrigados, na forma que especifica e a Lei n° 9.637, de 29 de junho de 
2011, que a alterou e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 17 de setembro de 2015. 

Membro 

RLEY DIOGO DE ME 
Membro 

rie 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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COMISSÃO DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA 

SOBRE: Projeto de Lei n° 187/2015, do Sr. Prefeito Municipal, dispõe sobre 
concessão 'de auxílio moradia emergencial para desabrigados através de 
beneficio eventual, na forma que especifica, revoga expressamente a Lei n° 
9.131, de 26 de maio de 2010, que autoriza a prefeitura, através de programa 
de transferência de renda, conceder auxílio moradia emergencial para 
desabrigados, na forma que especifica se a Lei n° 9.637, de 29 de junho de 
2011, que a alterou e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

J- 
i 

S/C., 17 de setembro de 201 . 	if4  r 
duvi ti -  2 

/11"k 	e(Yie-'kd  
HÉLIO APARECIDO DE GODOY 

Pres-  idente 

IDIO/DE\CIT6 CORREIA 
- 	- 	• 	r'■ 

Y DIOGO DE MELO 
Membro 

Ire .0 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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J. A PF‘JE 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
	EM 2  

PRESIDENTE 

Servimo-nos do presente para 	itar os bons e eficientes 

préstimos de Vossa Excelência, no sentido requ 	retirada por duas sessões do 
Projeto de Lei n °  187/2015, que dispõe sobre a concessão de auxílio moradia 

erriergencial para desabrigados através de benefício eventual, na forma que 

especifica, e dá outras providências. 

A solicitação se deve ao fato de adequações e novos estudos da 

matéria que será retirado pelo Líder de Governo para que seja enviado para a Oitiva 

do Executivo. 

Sendo só o que se nos cumpre nesta oportunidade, renovamos a 

Vossa Excelência, expressões de elevada estima e respeito. 

Atenciosamente. 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Gervino Cláudio Gonçalves (Cláudio do Sorocaba 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA - SP 
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	Prefeitura de Sorocaba 

Sorocaba/SP, 22 de setembro de 2015. 

J. 
EM 

Excelentíssimo Senhor Presidente 

Servimo-nos do presente ara °licitar os bons e eficientes 

préstimos de Vossa Excelência, no sentid desconsiderar o ofício enviado a 

essa Casa, requerendo a retirada por duas sessões do Projeto de Lei n °  187/2015, 

que dispõe sobre a concessão de auxílio moradia emergencial para desabrigados 

através de benefício eventual, na forma que especifica, e dá outras providências. 

A solicitação se deve ao fato de apresentação de emenda, 

através do Líder de Governo, Vereador José Francisco Martinez, fazendo as 

adequações a matéria. 

Sendo só o que se nos cumpre nesta oportunidade, renovamos a 

Vossa Excelência, expressões de elevada estima e respeito. 

Atenciosamente. 

tip N 

ndr6 da Co 
Secretário de 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Gervino Cláudio Gonçalves (Cláudio do Sorocaba 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA - SP 

nça Comunitária 
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N° 
EMENDA No 

P.L. N° 187/2015 

EMENDA MODIFICATIVA NQ C‘  -1 
Altera a redação do parágrafo único do Artigo 1°, do P.L. n. 187/2015, 

com a seguinte redação: 

Art. 1° - (...) 

Parágrafo único. Por se tratar de beneficio emergencial e complementar 
às políticas habitacionais Federal, Estadual e Municipal, farão jus ao mesmo as famílias 
residentes na cidade, que tenham suas residências interditadas totalmente pela Defesa 
Civil. 

• Justificativa:  
Na qualidade de líder do governo, apresento esta emenda com objetivo de 

corrigir o texto outrora apresentado, retirando o termo "em decorrência de 
determinação judicial", a referida expressão permitiria deferimento judicial em todos 
os casos que não aqueles em que houvesse calamidade seguida de intervenção total da 
Defesa Civil, hipótese em que não haveriam recostos suficientes e, consequentemente, 
poderia por em risco à própria aplicação da Lei.. /-"\ 

S/S., 24 dè.tembkofire 2015. 

JOSÉ FRANCISCO 
Vereador 

• % 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 10" reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SA0 PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n°01 ao Projeto de Lei n° 187/2015, de .  autoria do Senhor 
Prefeito Municipal, que dispõe sobre concessão' de auxílio moradia 
emergencial para desabrigados através de benefício eventual, na 
forma que especifica, revoga expressamente a Lei n°9.131, de 26 de 
maio de 2010, que autoriza a Prefeitura, através de programa de 
transferência de renda, conceder auxílio moradia emergencial para 
desabrigados, na forma que especifica e a Lei n° 9.637, de 29 de 
junho de 2011, que a alterou e dá outras providências. 

A Emenda n° 01 ao PL n° 187/2015 é da autoria do nobre Vereador 

José Francisco Martinez. 

Observamos que a referida emenda foi apresentada pelo nobre 

Vereador na qualidade de líder do governo, estando, pois, condizente com nosso 

direito positivo, especialmente com o parágrafo único do art. 74-A do Regimento 

Interno desta Casa. 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal da Emenda n° 01 ao PL 

n°187/2015. 

S/C., 24 de setem ro d . 2015. 

FERN NEi0 AL 'S LISBOA DINI 
Me . bro 

JESSÉifk01.JRES DE MORAES 
Membro 

40,  
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% ‘ecidado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÀO PAULO 

Gu, 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: A Emenda n° 1 ao Projeto de Lei n° 187/2015, do Sr. Prefeito 
Municipal, dispõe sobre concessão de auxilio moradia emergencial para 
desabrigados através de beneficio eventual, na forma que especifica, revoga 
expressamente a Lei n° 9.131, de 26 de maio de 2010, que autoriza a 
prefeitura, através de programa de transferência de renda, conceder auxílio 
moradia emergencial para desabrigados, na forma que especifica e a Lei n° 
9.637, de 29 de junho de 2011, 'que a alterou e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 24 de setembro de 2015. 

,// 	iii 
NEUSA Mg- '1D -Iii."! 'á O SILVEIRA 

Presidente 

ANS 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: A Emenda n° 1 ao Projeto de Lei n° 187/2015, do Sr. Prefeito 
Municipal, dispõe sobre concessão de auxílio moradia emergencial para 
desabrigados através de benefício eventual, na forma que especifica, revoga 

, expressamente a Lei n° 9.131, de 26 de maio de 2010, que autoriza a 
prefeitura, através de programa de transferência de renda, conceder auxílio 
moradia emergencial para desabrigados, na forma que especifica e a Lei n° 
9.637, de 29 de junho de 2011, que a alterou e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 24 de setembro de 2015. 

RODR 1 MAGANHATO 

• 'residente 

ANTONIO CARLOS SILVANO 

Membro 

FRANCISCO F" • N '` A DA SILVA 

Membro 

k 
4.11, 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SAO PAU1.0 

h 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA 
DO CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: A Emenda n° 1 ao Projeto de Lei n° 187/2015, do Sr. Prefeito 
Municipal, dispõe sobre concessão de auxílio moradia emergencial para 
desabrigados através de beneficio eventual, na forma que especifica, revoga 
expressamente a Lei n° 9.131, de 26 de maio de 2010, que autoriza a 
prefeitura, através de programa de transferência de renda, conceder auxílio 
moradia emergencial para desabrigados, na forma que especifica e a Lei n° 
9.637, de 29 de junho de 2011, que a alterou e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

/C., 24 de setembro de 2015. 

IRINE DONIZ .T DE TOLE 

MOREIRA-IX 
Membro 

WA D LEY DIOGO DE MELO 
Membro 

iéS 
te 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA 

SOBRE: A Emenda n° 1 ao Projeto de Lei n° 187/2015, do Sr. Prefeito 
Municipal, dispõe sobre concessão de auxilio moradia emergencial para 
desabrigados através de beneficio eventual, na forma que especifica, revoga 
expressamente a Lei n° 9.131, de 26 de maio de 2010, que autoriza a 
prefeitura, através de programa de transferência de renda, conceder auxilio 
moradia emergencial para desabrigados, na forma que especifica e a Lei n° 
9.637, de 29 de junho de 2011, que a alterou e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 24 de setembro de 2015. 

HÉLIO APARECl/DO DE GODOY 

IZÍDIO\ E 1M3 Vft0-CORREIA 
\Membro 

rk 

• ERLEY DIOGO DE MEL 
Membro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO — PL n. 187/2015 

SOBRE: Dispõe sobre concessão de auxilio moradia emergencial para desabrigados 
através de beneficio eventual, na forma que especifica, revoga expressamente a Lei n° 
9.131, de 26 de maio de 2010, que autoriza a prefeitura, através de programa de 
transferência de renda, conceder auxilio moradia emergencial para desabrigados, na 
forma que especifica e a Lei n° 9.637, de 29 de junho de 2011, que a alterou e dá outras 
providências.  

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica a Prefeitura autorizada a conceder auxílio moradia emergencial 
a desabrigados, através de beneficio eventual, às famílias com renda de até R$ 1.600,00 (mil e 
seiscentos reais) e com renda per capta familiar de até 'A salário mínimo nacional. , 

Parágrafo único. Por se tratar de benefício emergencial e complementar às 
políticas habitacionais Federal, Estadual e Municipal, farão jus ao mesmo as famílias residentes 
na cidade, que tenham suas residências interditadas totalmente pela Defesa Civil. 

Art. 2° Para a concessão do auxílio previsto' no art.' 1° desta Lei, os 
munícipes interessados deverão comprovar: 

I - que a residência da família tenha sido interditada totalmente, o que 
deverá ser comprovado por laudo e/ou termo de interdição expedido pela Defesa Civil ou 
apresentação de documentação judicial competente; 

11 — que os componentes da família residentes no imóvel interditado pela 
Defesa Civil, desde que maiores de 18 (dezoito) anos ou emancipados, não tenham sido atendidos 
e contemplados em nenhum programa habitacional, de qualquer instância de governabilidade ou 
por instituições que beneficiem com habitação as famílias em vulnerabilidade social e econômica; 

III — que residem no Município há pelo menos 3 (três) anos, o que deverá ser 
comprovado através de documentos oficiais; 

IV - que não sejam proprietários/compromissários/donatários de outro 
imóvel e sejam portadores de boa fé; 

V - que os menores de 14 anos residentes no imóvel objeto da interdição 
estejam matriculados em instituições de ensino que ofereçam cursos educacionais regulares no 
Município. 
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§ 1° A família deverá, ainda, realizar sua inscrição no Cadastro Único e ser 
acompanhada pelas seguintes unidades da Secretaria de Desenvolvimento Econômico — SEDES: 
Centro POP, Centro de Referência da Mulher (CEREM), Centro de Referência da Assistência 
Social (CRAS), Centro de Referência Especializada de Assistência Social (CREAS) do território 
da residência locada, por meio de plano de atendimento familiar. 

§ 2° O valor do auxílio moradia de que trata esta Lei será depositado até o 5° 
(quinto) dia útil do mês pela Prefeitura Municipal na conta corrente do locador, após 
comprovação de que o beneficiado continua ocupando o imóvel, cabendo ao locatário, atendendo 
ao disposto no art. 5°, fornecer cópia do contrato de locação onde constem os dados necessários 
para esse depósito bancário. 

Art. 3 0  O auxílio previsto no art. 1° desta Lei consiste em pagamento mensal 
de até R$ 600,00 (seiscentos reais), por família, independentemente de sua composição, desde que 
haja relação de dependência direta nos termos da Lei. • 

§ 1° O valor mencionado no caput deste artigo será reajustado de acordo 
com o índice do IGP-M. 

§ 2° A fim de comprovar a titularidade do locador, o interessado deverá 
apresentar cópia do título de propriedade ou Contrato de Compra e Venda do imóvel a ser locado, 
o qual deverá estar situado em área regularizada. 

§ 3° O auxílio será disponibilizado exclusivamente para o pagamento da 
locação de moradia para a família beneficiária, preferencialmente às mulheres, garantindo a 
matricialidade do núcleo familiar. 

§ 40  O auxílio moradia emergencial para desabrigados, terá prazo de 
vigência de 6 (seis) meses, podendo, excepcionalmente, ser renovado por até 2 (duas) vezes por 
igual período, desde que através de análise do CRAS (Centro de Referência em Assistência 
Social) a que o interessado esteja referenciado seja identificada a real necessidade de sua 
continuidade para a família beneficiada. 

Art. 40  A concessão do auxílio moradia emergencial para desabrigados, bem 
como, a renovação do prazo de sua vigência, estará sujeita à dotação orçamentária e será deferida 
pelo (a) titular da Secretaria de Desenvolvimento Social — SEDES, ou aquela que vier a sucedê-la. 

Art. 5° A identificação do imóvel, a celebração do Contrato e a locação do 
imóvel ficam sob a responsabilidade do beneficiário. 

Parágrafo único. O beneficiário deve cumprir o prazo de renovação 
mencionado no § 4 0  do art. 3° da presente Lei, devendo ainda assumir os demais encargos. 

Art. 6° O pagamento do beneficio será cancelado, antes mesmo de seu 
término, nas seguintes hipóteses: 

1 - quando a família beneficiada pelo Auxílio Moradia mudar para outro 
Município; 
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11 — se houver sublocação da moradia descrita no Contrato de Locação, o 
que será configurado como infração, eis que altera de forma absoluta a natureza do auxílio; 

III - ocorrer solução habitacional definitiva da família beneficiada, por 
quaisquer das esferas de Governo: Federal, Estadual ou Municipal; 

IV - quando a família beneficiada adquirir imóvel próprio; 

V — se o responsável pela família beneficiada não proceder à entrega do 
Contrato de Locação no qual conste a Renovação dentro do prazo estipulado; 

VI — quando o interessado não estiver residindo no local descrito no 
Contrato de Locação; 

VII — quando o interessado não atender as condicionalidades para concessão 
de unidade habitacional mediante políticas públicas nas 3 (três) esferas de governabilidade; 

VIII — quando o interessado não frequentar atividades de acompanhamento 
pactuadas no plano de atendimento familiar, através dos CRAS (Centros de Referência em 
Assistência Social); 

IX — quando a renda familiar ou a per capta familiar ultrapassarem o limite 
estipulado no art. 1° desta Lei; e 

X — quando da renovação do auxílio, deixar o interessado de atualizar o 
Cadastro Único da Assistência Social. 

Art. 70  A Prefeitura apenas terá como atribuição o repasse do benefício às 
famílias contempladas e o acompanhamento social. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à 
conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
expressamente revogadas as Leis n's 9.131, de 26 de maio de 2010 e 9.637, de 29 de junho de 
2011. 

S/C., 30 de setembro de 2015. 

RODG r!, ^jG,A HATO I 
' (dente 

-----■ 

JESSÉ L 4 ' S MORAES 	i 

R 

, embro  
_• i , i // (2 7_,:■__./, 	. 

JOSÉ AP!) LülljA SILVA 
.-- , 1.- 	- Membro _  _ 	r 

Rosa./ 
L. 
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Sorocaba, 15 de outubro de 2015. 

A Sua Excelência oSenhor 
ENG° ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo. 

• Autógrafo n° 168/2015 ao Projeto de Lei n° 131/2015; 
• Autógrafo n° 169/2015 ão Projeto de Lei n° 136/2015; 
• Autógrafo n° 170/2015 ao Projeto de Lei n° 169/2015; 
• Autógrafo n° 171/2015 áo Projeto de Lei n° 187/2015; " 
• - Autógrafo n° 175/2015 ao Projeto de Lei n° 137/2015; 
• Autógrafo n° 176/2015 ao Projeto de Lei n° 204/2015; 
• Autógrafo n° 177/2015 ao Projeto de Lei n° 196/2015; 
• Autógrafo n° 178/2015 ao Projeto cie Lei n° 197/2015; 
• Autógrafo n° 179/2015 ao Projeto de Lei n° 152/2015; 
• Autógrafo n° 180/2015 ao Projeto de Lei n° 208/2015; 

O Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

GERVINO 
	

O GONÇALVES 

Rosa. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

AUTÓGRAFO N° 171/2015 

3-1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	 DE 	 DE 	 DE 2015  

Dispõe sobre concessão de auxilio moradia emergencial 
para desabrigados através de benefício eventual, na 
forma que especifica, revoga expressamente a Lei n° 
9.131, de 26 de maio de 2010, que autoriza a prefeitura, 
através de programa de transferência de renda, 
conceder auxilio moradia emergencial para 
desabrigados, na forma que especifica e a Lei n° 9.637, 
de 29 de junho de 2011, que a alterou e dá outras 
providências. 

PROJETO DE LEI N° 187/2015, DO SR. PREFEITO MUNICIPAL 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica a Prefeitura autorizada a conceder auxílio moradia 
emergencial a desabrigados, através de beneficio eventual, às famílias com renda de até R$ 
1.600,00 (mil e seiscentos reais) e com renda per capta familiar de até 1/2  salário mínimo 
nacional. 

Parágrafo único. Por se tratar de beneficio emergencial e complementar 
às políticas habitacionais Federal, Estadual e Municipal, farão jus ao mesmo as famílias 
residentes na cidade, que tenham suas residências interditadas totalmente pela Defesa Civil. 

Art. 2° Para a concessão do auxílio previsto no art. 1° desta Lei, os 
munícipes interessados deverão comprovar: 

I - que a residência da família tenha sido interditada totalmente, o que 
deverá ser comprovado por laudo e/ou termo de interdição expedido pela Defesa Civil ou 
apresentação de documentação judicial competente; 

II — que os componentes da família residentes no imóvel i,rditado pela 
Defesa Civil, desde que maiores de 18 (dezoito) anos ou emancipados, "o tenham sido 
atendidos e contemplados em nenhum programa habitacional, de qjaTuer instância de 
governabilidade ou por instituições que beneficiem com hab)ttão as famílias em 
vulnerabilidade social e econômica; 
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ESTADO DF SAO PAULO 

• III — que residem no Município há pelo menos 3 (três) anos, o que deverá 
ser comprovado através de documentos oficiais; 

IV - que não sejam proprietários/compromissários/donatários de outro 
imóvel e sejam portadores de boa fé; 

V - que os menores de 14 anos residentes no imóvel objeto da interdição. 
estejam matriculados em instituições de ensino que ofereçam cursos educacionais regulares 
no Município. 

§ 1° A família deverá, ainda, realizar sua inscrição no Cadastro Único e 
ser acompanhada pelas seguintes unidades da Secretaria de Desenvolvimento Econômico — 
SEDES: Centro POP, Centro de Referência da Mulher (CEREM), Centro de Referência da 
Assistência Social (CRAS), Centro de Referência Especializada de Assistência Social 
(CREAS) do território da residência locada, por meio de plano de atendimento familiar. 

§ 2° O valor do auxílio moradia de que trata esta Lei será depositado até 
o 5° (quinto) dia útil do mês pela Prefeitura Municipal na conta corrente do locador, após 
comprovação de que o beneficiado continua ocupando o imóvel, cabendo ao locatário, 
atendendo ao disposto no art. 5°, fornecer cópia do contrato de locação onde constem os dados 
necessários para esse depósito bancário. 

Art. 3° O auxílio previsto no art. 1° desta Lei consiste em pagamento 
mensal de até R$ 600,00 (seiscentos reais), por família, independentemente de sua 
composição, desde que haja relação de dependência direta nos termos da Lei. 

§ 1° O valor mencionado no caput deste artigo será reajustado de acordo 
com o índice do IGP-M. 

§ 2° A fim de comprovar a titularidade do locador, o interessado deverá 
apresentar cópia do título de propriedade ou Contrato de Compra e Venda do imóvel a ser 
locado, o qual deverá estar situado em área regularizada. 

§ 3° O auxílio será disponibilizado exclusivamente para o pagamento da 
locação de moradia para a família beneficiária, preferencialmente às mulheres, garantindo a 
matricialidade do núcleo familiar. 

§ 4° O auxílio moradia emergencial para desabrigados, terá prazo de 
vigência de 6 (seis) meses, podendo, excepcionalmente, ser renovado por até 2 (duas) vezes 
por igual período, desde que através de análise do CRAS (Centro de Referência em 
Assistência Social) a que o interessado esteja referenciado seja identificada a real necessidade 
de sua continuidade para a família beneficiada. 

Art. 4° A concessão do auxílio moradia emergencial,pa desabrigados, 
bem como, a renovação do prazo de sua vigência, estará sujeita à dotaçião'G çamentária e será 
deferida pelo (a) titular da Secretaria de Desenvolvimento Socialf : DES, ou aquela que 

-- vier a sucedê-la. 
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Art. 5 0  A identificação do imóvel, a celebração do Contrato e a locação 
do imóvel ficam sob a responsabilidade do beneficiário. 

Parágrafo único. O beneficiário deve cumprir o prazo de renovação 
mencionado no § 4 0  do art. 3° da presente Lei, devendo ainda assumir os demais encargos. 

Art. 6° O pagamento do beneficio será cancelado, antes mesmo de seu 
término, nas seguintes hipóteses: 

I - quando a família beneficiada pelo Auxilio Moradia mudar para outro 
Município; 

II — se houver sublocação da moradia descrita no Contrato de Locação, o 
que será configurado como infração, eis que altera de forma absoluta a natureza do auxílio; 

III - ocorrer solução habitacional definitiva da família beneficiada, por 
quaisquer das esferas de Governo: Federal, Estadual ou Municipal; 

IV - quando a família beneficiada adquirir imóvel próprio; 

V — se o responsável pela família beneficiada não proceder à entrega do 
Contrato de Locação no qual conste a Renovação dentro do prazo estipulado; 

VI — quando o interessado não estiver residindo no local descrito no 
Contrato de Locação; 

VII — quando o interessado não atender as condicionalidades para 
concessão de unidade habitacional mediante políticas públicas nas 3 (três) esferas de 
govemabilidade; 

VIII — quando o interessado não frequentar atividades de 
acompanhamento pactuadas no plano de atendimento familiar, através dos CRAS (Centros de 
Referência em Assistência Social); 

IX — quando a renda familiar ou a per capta familiar ultrapassarem o 
limite estipulado no art. 1° desta Lei; e 

X — quando da renovação do auxílio, deixar o interessado de atualizar o 
Cadastro Único da Assistência Social. 

Art. 7° A Prefeitura apenas terá como atribuição o repasse do beneficio 
às famílias contempladas e o acompanhamento social. 

--- 4- 
Art. 8° As despesas decorrentes da execução da presente,Uei correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data e'.0<:ua publicação, ficando 
expressamente revogadas as Leis n's 9.131, de 26 de maio de,-. ■ O e 9.637, de 29 de junho de 
2011. , ..,/ *lb 
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• LEI N°11.210, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2 015. 
(Dispõe sobre concessão de auxílio moradia emergencial para 

• desabrigados através de benefício eventual, na forma que 
especifica, revoga expressamente a Lei n° 9.131, de 26 de Maio 
de 2010, que autoriza a Prefeitura, através de Programa, de 
Transferência de Renda, conceder auxílio moradia emergencial 
para desabrigados, na forma que especifica e a Lei n° 9.637, de 29 

• de Junho de 2011, que a alterou e dá outras providências). 

Projeto de Lei n° 187/2015— autoria do EXECUTIVO. 

• A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Fica a Prefeitura autorizada a conceder auxílio moradia 
emergencial a desabrigados, através de benefício eventual, às 
famílias com renda de até R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) e 
com renda per capta familiar de até 1h salário mínimo nacional. 

Parágrafo único. Por se tratar de benefício emergencial e 
complementar às políticas habitacionais Federal, Estadual e 
Municipal, farão jus ao mesmo as famílias residentes na cidade, 
que tenham suas residências interditadas totalmente pela Defesa 

• Civil. 

Art. 2° Para a concessão do auxílio previsto no art. 10  desta Lei, os 
munícipes interessados deverão 'comprovar: 

I - que a residência da família tenha sido interditada totalmente, 
o que deverá ser comprovado por laudo e/ou termo de interdição 

• expedido pela Defesa Civil ou 'apresentação de documentação 
judicial competente; 

• II — que os componentes da família residentes no imóvel 
Interditado pela Defesa Civil, desde que maiores de 18 (dezoito) 
anos ou emancipados, não tenham sido atendidos e contemplados 
em nenhum programa habitacional, de qualquer instância de 
governabilidade ou por instituições qüe beneficiem com habitação 

• as famílias em vulnerabilidade social e econômica; 
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III — que residem no Município há pelo menos 3 (três) anos, o que 
deverá ser comprovado através de documentos oficiais; 
IV - que não sejam proprietários/compromissários/donatários de 
outro imóvel e sejam portadores de boa fé; 
V - que os menores de 14 anos residentes no imóvel objeto da 
interdição estejam matriculados em instituições de ensino que 
ofereçam cursos educacionais regulares no Município. 

i 	§ 1° A família deverá, ainda, realizar sua inscrição no Cadastro 	. 
i Unico e ser acompanhada pelas seguintes unidades da Secretaria I 	de Desenvolvimento Económico — SEDES: Centro POP, Centro 	I 

I 	de Referência da Mulher (CEREM), Centro de Referência da 
• Assistência Social (CFtAS), Centro de Referência Especializada de 	i 
I 	Assistência Social (CREAS) do território da residência locada, por 
• meio de plano de atendimento familiar. 	 I 
I 	§ 2° O valor do auxílio moradia de que trata esta Lei será depositado 	1 até o 5° (quinto) dia útil do mês pela Prefeitura Municipal na conta 
•
i 

corrente do locador, após comprovação de que o beneficiado 	1 
I 	continua ocupando o imóvel, cabendo ao locatário, atendendo ao 
• disposto no art. 5°, fornecer cópia do contrato de locação onde 	I 
1 	constem os dados necessários para esse depósito bancário. 	

i Art. 3° O auxílio previsto no art. 1° desta Lei consiste em i 	pagamento mensal de até R$ 600,00 (seiscentos reais), por 	i 
i 	família, independentemente de sua composição, desde que haja 

relação de dependência direta nos termos da Lei. 	 1 
1 	§ 1° O valor mencionado no caput deste artigo será reajustado de 
• acordo com o índice do IGP-M. 	 i 
I 	§ 2° A fim de comprovar a titularidade do locador, o interessado 	i deverá apresentar cópia do título de propriedade ou Contrato I 	de Compra e Venda do imóvel a ser locado, o qual deverá estar 	I 
I 	situado em área regularizada. 

§ 3° O auxílio será disponibilizado exclusivamente para o 	1 
I 	pagamento da locação de moradia para a família beneficiária, 
• preferencialmente às mulheres, garantindo a matricialidade do 	I 
i 	núcleo familiar. 	 . 

• 
• 

• 
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• § 4° O auxílio moradia emergencial para desabrigados, terá prazo 
de vigência de 6 (seis) meses, podendo, excepcionalmente, ser 

• renovado por até 2 (duas) vezes por igual período, desde que através 
de análise do CRAS (Centro de Referência em Assistência Social) 
a que o interessado esteja referenciado seja identificada a real 

• necessidade de sua continuidade para a família beneficiada. 

Art. 4° A concessão do auxílio moradia emergencial para 
desabrigados, bem como, a renovação do prazo de sua vigência, 
estará sujeita à dotação orçamentária e será deferida pelo(a) titular 
da Secretaria de Desenvolvimento Social — SEDES, ou aquela que 
vier a sucedê-la. 

Art. 5° A identificação do imóvel, a celebração do Contrato e a 
• locação do imóvel ficam sob a responsabilidade do beneficiário. 

• Parágrafo único. O beneficiário deve cumprir o prazo de renovação 
mencionado no § 40  do art. 3° da presente Lei, devendo ainda 
assumir os demais encargos. 

A. 6° O pagamento do benefício será cancelado, antes mesmo de 
seu término, nas seguintes hipóteses: 

I - quando a família beneficiada pelo Auxílio Moradia mudar para 
outro Município; 

II — se houver sublocação da moradia descrita no Contrato de 
• Locação, o que será configurado como infração, eis que altera de 

forma absoluta a natureza do auxílio; 
• III - ocorrer solução habitacional definitiva da família beneficiada, por 

quaisquer das esferas de Governo: Federal, Estadual ou Municipal; 
• IV - quando a família beneficiada adquirir imóvel próprio; 

V — se o responsável pela família beneficiada não proceder à entrega 
do Contrato de Locação no qual conste a Renovação dentro do prazo 

• estipulado; 
VI — quando o interessado não estiver residindo no local descrito no 

• Contrato de Locação; 

'SI', 
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I 
• VII — quando o interessado não atender as condicionalidades para 	I 
I concessão de unidade habitacional mediante políticas públicas nas 
• 3 (três) esferas de governabilidade; 	 I 
I 

I 

VIII 	— 	quando 	o 	interessado 	não 	frequentar 	atividades 	de 	I acompanhamento pactuadas no plano de atendimento familiar, 
através dos CRAS (Centros de Referência em Assistência Social); 	I 

I IX — quando a renda familiar ou a per capta familiar ultrapassarem o 
• limite estipulado no art. 1° desta Lei; e 	 1 
1 X — quando da renovação do auxilio, deixar o interessado de atualizar 
• o Cadastro Único da Assistência Social. 	 I 

•
I 

Art. 7° A Prefeitura apenas terá como atribuição o repasse do 	I 
I benefício às famílias contempladas e o acompanhamento social. 

1 Art. 8° As despesas decorrentes da execução da presente Lei I 
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias. 	 I 

I Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
expressamente revogadas as Leis nos 9.131, de 26 de Maio de 2010 	1 

1 e 9.637, de 29 de Junho de 2011. 
• Palácio dos Tropeiros, em 5 de Novembro.de  2 015, 361° da Fundação 	I 
I de Sorocaba. 

I 
I ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 

I 
I Prefeito Municipal 
I 

I JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
• Secretário de Governo e Segurança Comunitária 	 I 
I 

MAURÍCIO JORGE DE FREITAS 	 I 
I Secretário de Negócios Jurídicos 	 . 

I 
I Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na I 
I data supra. 

I 
I VIVIANE DA MOTTA BERTO 
• Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 	I 
I 

I 
I 

I 
I • ._. • 
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Surocana, 27 de Agosto de 2 015. 

SUDCDAO-PL-E.X. O g2i2015 
Proèesso n• 10.953/2010 

Execlattissirno Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhai it apreciação e deliberação de Vossa Excelência e 
D. Pares, o inchem Projeto de Lei .que dispõe Pobre ooncesilo de auxilio moradia emergencial para 
desabrigaãos stravéi de programa de transferência de renda, revoga expressamente as Leis tf 9.131, 
de 26 de Main de 2nio e 9,637, de 29 de 1who de 2011 e da outras providências. 

Como é sabido, a Muticipalidade„ através da Lei n41. 9.131, de 26 de Malo de 
2010, foi autorizada a conceder auxilio moradia etricrrencial para desabrigados e embesada em tal 
legislação as concessões N,ern sendo feitas. Posteriormente, diante da necessidade de aprimorainento na 
aplicaçÃo doa sen'isms socioasistenciaii, os vais deveriam estar vinculados ao atendimento c 
doonipanhamento da 	familia* beneficiadas, couttatou•i.-e a ~idade de rever os peocedirnentos 

adotados frente I necessidade de promoclo da tu!fli 	o que se cotteretizou com a edição da Lei n" 
9.637. de 29 de Junho de 2011, a fari de saem alterador ts redações dos parágrafts 2. c 3•4:L artigo 

r, para que mpectivamente, fosse alterado o valor do auxilio, em taco da defasagem do melifilO e 

permitir que o auxilio tivesse viOncia de 6 (seis) meses e ainda, que,o mesmo pude:tete ter renovado 

por iguais períodos, desde que Identificada a necesKídade da continuidade através de análise da 
Divisão de Promoção Social da então Secretaria da Cidadania, da então Secretaria da Habitação e 
Urbanismo-e da Defesa Civil. 

É de se argumentar que a Secretaria Municipal . de Desenvolvimento Social  
(SEDES) está implantando, de rato, a Politica Nacional de Assistência Social, que determina diretrim 
para a ~cerdo de diversol berteficios que sao, também, tunpatiscis com o prognuna municipal de  

transferi:eia derenda, 

Em rela0o ás Leis em cornento, n3o se nega que a medida seja de caolho  

eis 	que 	visa 	garantir 	o 	direito 	dai 	famillas beneficiárias 	á implementação 	dos 	serviços 

socioassistertclais (como o Serviço de ProteçAo e Atendimento Integral i Familia (PA1F) e o Serviço  

• de Convivèricia e Fortalecimento de Vinculas); os quais regetem diretamente na qualidade das  

roi witec firnitiktei IFC0flitifliti143, 
 

 A intenOu cks Municipalidade UM a apresenta0o do presente Projeto dc Lei  

a eatiPulacao de renda mensal e rspda.pc,r capta do intercalado para a conccsalo do auxilio, a alteração  

dos requisitos pare tal conces.stio, o prazo de sigència, eis que na prigiea tal questão acabou tornando- 

mie obstáculo para o smeesso do programa. ji que muita.* familia& sto contempladas, nao havendo, no 
entanto, pratos definidos e aitérios claros para o•seu desligamento, aléin do fato desta ardlise ser de 
extrema subjetividade, podendo o servidor respoirtável incorrer em erros. dentre outras .  aller4ç0es 

A Lei compkinentir n• 95. dc 26 de Fevereiro de )9911, que álsptse sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, com aherações determinadas pela Lei 
Complementar e 107, de 26 de Abril de 2001, quando, na Seção 111 preleciona sobre Aheração da.s 

1.ek, determina: 

An. 12 — A alteração da Lei será feita: 
1 — mediaste. reprodução integral fia aovo testo, gamado se tratar de 

alteração couldertve1; 
• .'" — • 
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Nene morno diapes/k) é o teor do Doado Federal n• 4.176, de 21 de Março de 
2002. que dispõe- 

••• 
	 1 

Art. 24-A akeraçéo de ates sanativa farser-4 mediante: 

ma:ide:4yd; 
	I - reprodução Macerai na a me ak brita, Rasado ee ira ta, do alteração 	 1 

No caio em teia. haverá ellen* ormoiderliwi no texto da Lei, nulo pela qual 
há nea.essidade de edição de uma nova, impondo-.e tambdin a nivogaçáo das amai" 

Dessa forma, estando plenamente justificada a presente proposíturs, espero 
▪ contar coen o apoio de Ikum Exceibicia e Dtpda Pares para a Innaformação do Projeto em Ira. 

reiterando protettos de elevada estima e econderação, 

Atenciasamente, 

Exmo. Sr 
GER V1NO CLAUD10 GONÇALVF.S 
DO. Presida* da Urrara Municipal de 
SOROCAftA 
PL Comendo Atulho Murado Emergem:mil 

1 

1 

1 

1 

1 

Ao 

•■• • IMINE• • • • •••• • 	

▪ 	
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4'1450 PREFEITURA DE SOROCABA 

(Processo n° 10.958/2010) 

LEI N° 11.210, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2015.   

(Dispõe sobre concessão de auxilio moradia emergencial para 
desabrigados através de beneficio eventual, na forma que 
especifica, revoga expressamente a Lei n° 9.131, de 26 de Maio de 
2010, que autoriza a Prefeitura, através de Programa de 
Transferência de Renda, conceder auxilio moradia emergencial 
para desabrigados, na forma que especifica e a Lei n° 9.637, de 29 
de Junho de 2011, que a alterou e dá outras providências). 

Projeto de Lei n° 187/2015 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica a Prefeitura autorizada a conceder auxílio moradia emergencial a desabrigados, através 
de beneficio eventual, às famílias com renda de até R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) e com renda per capta familiar de 
até 1/2 salário mínimo nacional. 

Parágrafo único. Por se tratar de beneficio emergencial e complementar às políticas habitacionais 
Federal, Estadual e Municipal, farão jus ao mesmo as famílias residentes na cidade, que tenham suas residências 
interditadas totalmente pela Defesa Civil. 

Art. 2° Para a concessão do auxílio previsto no art. 1° desta Lei, os munícipes interessados 
deverão comprovar: 

I - que a residência da família tenha sido interditada totalmente, o que deverá ser comprovado por 
laudo e/ou termo de interdição expedido pela Defesa Civil ou apresentação de documentação judicial competente; 

II — que os componentes da família residentes no imóvel interditado pela Defesa Civil, desde que 
maiores de 18 (dezoito) anos ou emancipados, não tenham sido atendidos e contemplados em nenhum programa 
habitacional, de qualquer instância de governabilidade ou por instituições que beneficiem com habitação as famílias em 
vulnerabilidade social e econômica; 

III — que residem no Município há pelo menos 3 (três) anos, o que deverá ser comprovado através de 
documentos oficiais; 

IV - que não sejam proprietários/compromissários/donatários de outro imóvel e sejam portadores de 
boa fé; 

V - que os menores de 14 anos residentes no imóvel objeto da interdição estejam matriculados em 
instituições de ensino que ofereçam cursos educacionais regulares no Município. 

§ 1° A família deverá, ainda, realizar sua inscrição no Cadastro Único e ser acompanhada pelas 
seguintes unidades da Secretaria de Desenvolvimento Econômico — SEDES: Centro POP, Centro de Referência da Mulher 
(CEREM), Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), Centro de Referência Especializada de Assistência Social 
(CREAS) do território da residência locada, por meio de plano de atendimento familiar. 

§ 2° O valor do auxílio moradia de que trata esta Lei será depositado até o 5° (quinto) dia útil do mês 
pela Prefeitura Municipal na conta corrente do locador, após comprovação de que o beneficiado continua ocupando o 
imóvel, cabendo ao locatário, atendendo ao disposto no art. 5 0, fornecer cópia do contrato de locação onde constem os 
dados necessários para esse depósito bancário. 
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Lei n° 11.210, de 5/11/2015 — fls. 2. 

Art. 3 0 
 O auxílio previsto no art. I° desta Lei consiste em pagamento mensal de até R$ 600,00 

(seiscentos reais), por família, independentemente de sua composição, desde que haja relação de dependência direta nos 
termos da Lei. 

§ I° O valor mencionado no caput deste artigo será reajustado de acordo com o índice do IGP-M. 

§ 2° A fim de comprovar a titularidade do locador, o interessado deverá apresentar cópia do titulo de 
propriedade ou Contrato de Compra e Venda do imóvel a ser locado, o qual deverá estar situado em área regularizada. 

§ 30 
 O auxílio será disponibilizado exclusivamente para o pagamento da locação de moradia para a 

família beneficiária, preferencialmente às mulheres, garantindo a matricialidade do núcleo familiar. 

§ 4° O auxílio moradia emergencial para desabrigados, terá prazo de vigência de 6 (seis) meses, 
podendo, excepcionalmente, ser renovado por até 2 (duas) vezes por igual período, desde que através de análise do CRAS 
(Centro de Referência em Assistência Social) a que o interessado esteja referenciado seja identificada a real necessidade de 
sua continuidade para a família beneficiada. 

Art. 4° A concessão do auxílio moradia emergencial para desabrigados, bem como, a renovação do 
prazo de sua vigência, estará sujeita à dotação orçamentária e será deferida pelo(a) titular da Secretaria de 
Desenvolvimento Social — SEDES, ou aquela que vier a sucedê-la. 

Art. 5° A identificação do imóvel, a celebração do Contrato e a locação do imóvel ficam sob a 
responsabilidade do beneficiário. 

Parágrafo único. O beneficiário deve cumprir o prazo de renovação mencionado no § 4° do art. 3° da 
presente Lei, devendo ainda assumir os demais encargos. 

Art. 6° O pagamento do beneficio será cancelado, antes mesmo de seu término, nas seguintes 
hipóteses: 

I - quando a família beneficiada pelo Auxilio Moradia mudar para outro Município; 

II — se houver sublocação da moradia descrita no Contrato de Locação, o que será configurado como 
infração, eis que altera de forma absoluta a natureza do auxílio; 

III - ocorrer solução habitacional definitiva da família beneficiada, por quaisquer das esferas de 
Governo: Federal, Estadual ou Municipal; 

IV - quando a família beneficiada adquirir imóvel próprio; 

V — se o responsável pela família beneficiada não proceder à entrega do Contrato de Locação no 
qual conste a Renovação dentro do prazo estipulado; 

VI — quando o interessado não estiver residindo no local descrito no Contrato de Locação; 

VII — quando o interessado não atender as condicionalidades para concessão de unidade habitacional 
mediante políticas públicas nas 3 (três) esferas de governabilidade; 

VIII — quando o interessado não frequentar atividades de acompanhamento pactuadas no plano de 
atendimento familiar, através dos CRAS (Centros de Referência em Assistência Social); 
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Lei n° 11.210, de 5/11/2015 – fls. 3. 

IX – quando a renda familiar ou a per capta familiar ultrapassarem o limite estipulado no art. 1° 
desta Lei; e 

X – quando da renovação do auxílio, deixar o interessado de atualizar o Cadastro Único da 
Assistência Social. 

Art. 70 
 A Prefeitura apenas terá como atribuição o repasse do beneficio às famílias contempladas e o 

acompanhamento social. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando expressamente revogadas as Leis 
nos 9.131, de 26 de Maio de 2010 e 9.637, de 29 de Junho de 2011. 

Palácio dos Tropeiros, em 5 de Novembro de 2 015, 361° da Fundação de Sorocaba. 

NI II 	OS Fr-.21  
A 	Pref • 	rim 

JOAO :AN 'O DA CO FILHO 
Secretário de ■■ • -mo e S- •-• . ça Comunitária 

v...111111/1""—  

MAURiC19021rE DE FREITAS 
Secretári de egócios Jurídicos 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

19/MÁ . 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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Lei n° 11.210, de 5/11/2015 — fls. 4. 

P111A1 Prefeitura de SOROCABA 

Sorocaba, 27 de Agosto de 2 015. 

SEJ-DCDAO-PL-EX- O 522015 
Processo n° 10.958/2010 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e 
D. Pares, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre concessão de auxílio moradia emergencial para 
desabrigados através de programa de transferência de renda, revoga expressamente as Leis n° 9.131, 
de 26 de Maio de 2010 e 9.637, de 29 de Junho de 2011 e dá outras providências. 

Como é sabido, a Municipalidade, através da Lei n°9.131, de 26 de Maio de 
2010, foi autorizada a conceder auxílio moradia emergencial para desabrigados e embasada em tal 
legislação as concessões vêm sendo feitas. Posteriormente, diante da necessidade de aprimoramento na 
aplicação dos serviços socioassistenciais, os quais deveriam estar vinculados ao atendimento e 
acompanhamento das famílias beneficiadas, constatou-se a necessidade de rever os procedimentos 
adotados frente à necessidade de promoção da família, o que se concretizou com a edição da Lei n° 
9.637, de 29 de Junho de 2011, a fim de serem alteradas as redações dos parágrafos 2° e 3° do artigo 
2°, para que respectivamente, fosse alterado o valor do auxílio, em face da defasagem do mesmo e 
permitir que o auxílio tivesse vigência de 6 (seis) meses e ainda, que o mesmo pudesse ser renovado 
por iguais períodos, desde que identificada a necessidade da continuidade através de análise da 
Divisão de Promoção Social da então Secretaria da Cidadania, da então Secretaria da Habitação e 
Urbanismo e da Defesa Civil. 

É de se argumentar que a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
(SEDES) está implantando, de fato, a Política Nacional de Assistência Social, que determina diretrizes 
para a concessão de diversos beneficias que são, também, compatíveis com o programa municipal de 
transferência de renda. 

Em relação às Leis em comento, não se nega que a medida seja de cunho social, 
eis que visa garantir o direito das famílias beneficiárias à implementação dos serviços 
socioassistenciais (como o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PA1F) e o Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos), os quais refletem diretamente na qualidade das 
relações familiares e comunitária. 

A intenção da Municipalidade com a apresentação do presente Projeto de Lei é 
a estipulação de renda mensal e renda per capta do interessado para a concessão do auxílio, a alteração 
dos requisitos para tal concessão, o prazo de vigência, eis que na prática tal questão acabou tomando-
se obstáculo para o sucesso do programa, já que muitas famílias são contempladas, não havendo, no 
entanto, prazos definidos e critérios claros para o seu desligamento, além do fato desta análise ser de 
extrema subjetividade, podendo o servidor responsável incorrer em erros, dentre outras alterações. 

- 
A Lei Complementar n° 95, de 26 de Fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, com alterações determinadas pela Lei 
Complementar n° 107, de 26 de Abril de 2001, quando, na Seção 111 preleciona sobre Alteração das 
Leis, determina: 

".. 
Art. 12—A alteração da Lei será feita: 
1 — mediante reprodução integral em novo texto, quando se tratar de 

alteração considerável; 

4•' ••• • 
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Nesse mesmo diapasão é o teor do Decreto Federal n°4.176, de 28 de Março de 
2002, que dispõe: 

Art. 24—A alteração de atos normativos far-se-á mediante: 
1 — reprodução integral em em sé' texto, quando se tratar de alteração 

considerável; 

No caso em tela, haverá alteração considerável no texto da Lei, razão pela qual 
há necessidade de edição de uma nova, impondo-se também a revogação das anteriores. 

Dessa forma, estando plenamente justificada a presente propositura, espero 
contar com o apoio de Vossa Excelência e Dignos Pares para a transformação do Projeto em Lei, 
reiterando protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

' feito 	icipal 

Ao 
Exmo. Sr. 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROÇABA 
PL Concessão Auxilio Moradia Emergencial 






